
 

 

Ata da Décima Oitava Reunião Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 1 

Paranaíba 2 

Às nove horas e cinquenta e oito minutos do dia dezenove de outubro do ano de dois mil e 3 
dezessete na Universidade Federal de Uberlândia, Auditório da Faculdade de Engenharia Civil – 4 

FECIV, Avenida João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 1Y – Campus Santa Mônica, Uberlândia – 5 
MG, teve início a 18ª Reunião Extraordinária do CBH Paranaíba. Compuseram a mesa o senhor 6 
Leonardo Sampaio Costa (Secretário do CBH Paranaíba), o senhor Deivid Lucas de Oliveira 7 
(Vice Presidente do CBH Paranaíba), o senhor Dogmar Antônio de Souza Júnior (Anfitrião), a 8 
senhora Patrícia Valls e Silva (Representando o Poder Público), a senhora Elaine Farinelli 9 

(Representando os Usuários), o senhor Márcio Freitas (Agência Nacional de Águas), o senhor 10 
Fernando Faria (Representando os Usuários) e a senhora Cynthia Guerra (ABHA). O senhor 11 
Leonardo Sampaio Costa (Secretário do CBH Paranaíba) verificou o quórum regimental, 12 
registrou a presença de 33 membros, sendo 20 titulares, 7 suplentes no exercício da titularidade e 13 

6 suplentes. Informou que o senhor Bento de Godoy Neto (Presidente do CBH Paranaíba) teve 14 
alguns imprevistos e não poderá participar da referida reunião e por esta razão ele irá presidi-la. 15 
Item 1. Abertura da 18ª Reunião Extraordinária do CBH Paranaíba. Executou-se o Hino 16 

Nacional Brasileiro. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) 17 

agradeceu a presença de todos e a UFU pela cessão do espaço para a realização da reunião, 18 
solicitou que a mesa fosse desfeita e passou a palavra para o senhor Leonardo Costa (Secretário 19 
do CBH Paranaíba). O senhor Fernando Faria (Usuários) solicitou inversão de pauta do item 4. 20 

Discussão e Deliberação que define as normas, procedimentos e critérios para o processo de 21 
escolha e indicação dos membros do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, gestão 22 

2018-2022, pelo item 8. Discussão e Deliberação do Programa de apoio aos Comitês de bacias 23 
afluentes ao rio Paranaíba e item 9. Discussão e Deliberação do Orçamento Anual 2018. A 24 
inversão de pauta foi aprovada por unanimidade. Item 2. Aprovação das Atas da 16ª e 17ª 25 

Reunião Extraordinária do CBH Paranaíba. O Secretário do CBH Paranaíba colocou em 26 
apreciação e votação as atas da 16ª e 17ª Reunião Extraordinária do CBH Paranaíba, sendo 27 

aprovadas por unanimidade. Item 3. Aprovação da Deliberação ad referendum nº 74/2017 28 

(Define os valores de diária a serem pagos pela ABHA com recursos do Contrato de Gestão 29 
nº 006/ANA/2012). O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH Paranaíba) disse que a 30 
Deliberação aprovada “ad referendum” altera o Anexo I da Deliberação nº 53/2015, que define 31 
os valores de diárias a serem pagos pela Entidade Delegatária com recursos do Contrato de 32 

Gestão nº 006/ANA/2012 aos membros do CBH Paranaíba. Explicou que esta aprovação se deu 33 
em virtude de uma orientação normativa da ANA citada no Despacho nº 74/2016/PF-34 

ANA/PGF/AGU, de 12 de setembro de 2016 e Despacho nº 575/2017/SGE, de 9 de maio de 35 
2017 em que normatiza que os valores de diárias não ultrapassem os valores estabelecidos no 36 
Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006. Colocou a matéria para discussão. O senhor Ivan 37 

Bispo (Sociedade Civil) disse que alertou a Entidade Delegatária que os valores de diárias pagos 38 
aos membros estavam errados. Falou que a ANA e a Entidade Delegatária não têm poder de 39 
determinar valores e critérios para concessão de diárias. Justificou que os recursos são públicos e 40 

o Comitê tem o dever de seguir o Decreto nº 5.992. Solicitou que a Diretoria do CBH Paranaíba 41 

que faça uma consulta ao Ministério de Planejamento de quem é a responsabilidade de 42 
normatizar diárias para membros de colegiados e se o Comitê é um ente da Administração 43 
Pública. O senhor Márcio Freitas (ANA) esclareceu que o Despacho da ANA está seguindo 44 
uma orientação da Procuradoria Geral Federal que determinou que a representação dos membros 45 

dos comitês de bacias hidrográficas se enquadra na alínea “C” do Anexo I do Decreto Federal nº 46 
5.992. O senhor Marcos Ries (Usuários) perguntou por que a Deliberação nº 74/2017 não foi 47 



 

 

incluída na pauta da última reunião plenária. O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH 48 
Paranaíba) respondeu que não houve tempo hábil para incluir a deliberação na pauta da última 49 

reunião, sendo assim, a Diretoria decidiu que se discutiria nesta reunião. O senhor Marcos Ries 50 
(Usuários) falou que de acordo com o Regimento Interno do comitê as matérias de urgência 51 
poderão ser incluídas na pauta, desde que submetida e aprovada pelos membros do comitê. O 52 
senhor Wilson de Azevedo (Usuários) sugeriu que no texto da deliberação seja feita uma 53 
inversão na ordem dos considerandos, colocando o considerando do Decreto Federal nº 5.992 54 

antes da orientação normativa da ANA e que seja mencionado o que dispõem o referido decreto. 55 
O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) colocou a deliberação em 56 
votação considerando as contribuições de alteração do senhor Wilson de Azevedo. A 57 
Deliberação foi referendada com 17 (dezessete) votos favoráveis, 5 (cinco) votos contrários, dos 58 
senhores Ivan Bispo, Joanaldo Teixeira Oliveira, João Eduardo Della Torres, Marcos Alexandre 59 

Ries e Nilo André Bernardi Filho e 1 (uma) abstenção do senhor Luiz Humberto de Freitas. O 60 
senhor João Eduardo Della Torres (Sociedade Civil) solicitou que fosse registrado em ata que 61 

esta sendo aprovada a deliberação, entretanto, só terá aprovação definitiva após consulta no 62 
Ministério do Planejamento, justificando assim seu voto contrário. O senhor Deivid de Oliveira 63 
(Vice Presidente do CBH Paranaíba) disse que a deliberação foi colocada em votação e 64 
aprovada. Falou que assume o compromisso de informar e trazer para discussão da Plenária 65 

qualquer alteração em relação a esta matéria. O senhor Marcos Ries (Usuários) solicitou a 66 
Diretoria do CBH Paranaíba que a solicitação do senhor Ivan Bispo em consultar o Ministério do 67 

Planejamento seja atendida para fins de cessar todas as dúvidas em relação a legalidade desses 68 
valores que estão aprovados. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH 69 
Paranaíba) disse que a solicitação do senhor Ivan Bispo será atendida e será feito o possível 70 

para trazer uma resposta na próxima reunião plenária. O senhor Wilson de Azevedo (Usuários) 71 
disse que no caput da deliberação deve ser alterado o termo “ad referendum”. O senhor 72 

Leonardo Costa (Secretário do CBH Paranaíba) disse que as matérias “ad referendum” 73 
quando referendadas recebem no rodapé do documento a data em que foi referendada. O senhor 74 

Márcio Freitas (ANA) disse que tendo em vista que esta deliberação contém um número e data 75 
de criação, não se pode alterar o texto. Disse que pode ser feito outra deliberação em que se 76 
aprova a essência desta deliberação com devidas alterações. O senhor Marcos Ries (Usuários) 77 
solicitou que fosse registrado em ata que a plenária aprovou o “ad referendum”, não o 78 

documento em si, sendo assim, se a plenária propôs alterações na deliberação, deve-se registrar e 79 
alterar. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) disse que a 80 
deliberação já está aprovada, sendo apenas uma questão jurídica sobre qual a forma correta de se 81 
alterar este documento. Item 4. Discussão e Deliberação do Programa de apoio aos Comitês 82 
de bacias afluentes ao rio Paranaíba. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH 83 

Paranaíba) passou a palavra para o senhor Nilo André (Sociedade Civil) dar inicio a 84 
apresentação. O senhor Nilo André (Sociedade Civil) explicou que como membro da Câmara 85 
Técnica de Planejamento Institucional – CTPI foi designado pelo coordenador da Câmara para 86 
apresentar este tema. Disse que existem algumas divergências em relação a alguns pontos. 87 
Explicou que não se pode deixar que o governo fique sem amparar os comitês estaduais com as 88 

verbas já existentes para tal finalidade. Disse que quando esta demanda passa a ser da Agência é 89 
uma forma de o governo não cumprir sua obrigação, deixando de participar. Convidou o senhor 90 
Bruno Gonçalves (Coordenador do Grupo de Trabalho de Integração) para continuar com a 91 
apresentação, justificando que como coordenador do GT Integração tem mais domínio para 92 
apresentar sobre o referido assunto. O senhor Bruno Gonçalves (Coordenador do GT 93 
Integração) explicou que a proposta surgiu entre a Diretoria do CBH Paranaíba para otimizar a 94 
utilização dos recursos da cobrança. Disse que o GT Integração foi formado por um 95 



 

 

representante de cada um dos nove comitês de bacias hidrográficas afluentes ao rio Paranaíba 96 
com o intuito de conhecer a realidade, a necessidade e o desenvolvimento de cada comitê. 97 

Explicou que também participaram das discussões no âmbito do grupo os membros da Diretoria 98 
dos comitês estaduais e os órgãos gestores, que contribuíram para a construção do quadro de 99 
indicadores e metas. Passou a palavra para a senhora Cynthia Guerra (Coordenadora de 100 
Integração da ABHA). A senhora Cynthia Guerra (ABHA) disse que o grupo vem se reunindo 101 
desde abril com o objetivo que buscar de fato a integração entre os comitês instalados na bacia 102 

do rio Paranaíba. Explicou que a bacia do Paranaíba está com todos os comitês estaduais 103 
instalados, sendo 4 (quatro) no estado de Goiás, 3 (três) no estado de Minas Gerais, 1 (um) no 104 
estado do Mato Grosso do Sul e 1 (um) no Distrito Federal. Disse que os comitês estão em um 105 
estágio de avanço diferente, sendo que cada um tem uma realidade. Falou que foi identificado 106 
que os comitês precisam de apoio para se fortalecer, e este programa tem o objetivo de instalar e 107 

manter uma sede para cada comitê, sendo o corpo funcional composto por uma secretária e um 108 
estagiário que ficará na sede do comitê e uma equipe conjunta composta um analista 109 

administrativo e dois assessores de comunicação que ficarão na sede do CBH Paranaíba para 110 
atender os 8 (oito) comitês. Para este programa foi estimado um valor de R$ 255 mil (anual) por 111 
comitê. Ressaltou que não há repasse de recursos para o comitê, sendo que o responsável por 112 
administrar esse recurso e implementar toda a estrutura necessária será a Entidade Delegatária 113 

que atende o CBH Paranaíba. Disse que o GT Integração juntamente dos Presidentes dos CBHs 114 
estaduais e os órgãos gestores elaboraram o quadro de indicadores e metas e posteriormente foi 115 

discutido no âmbito da CTPI, que analisou e solicitou um refinamento das metas apresentadas. 116 
Explicou que o GT Integração elaborou o quadro de metas por comitê, conforme solicitação da 117 
CTPI, que se resume em 11 (onze) metas, sendo Indicador 1. Elaboração da Agenda Anual de 118 

Atividades; Indicador 2. 2.A Cumprimento da Agenda Anual de Atividades; 2.B Reuniões 119 
Plenárias; 2.C Aferição Qualitativa; Indicador 3. Regimento Interno; Indicador 4. 4.A Realização 120 

de Capacitação; 4.B Participação na capacitação; Indicador 5. Plano de Comunicação; Indicador 121 
6. TDR; Indicador 7. Plano de Recursos Hídricos; Indicador 8. Enquadramento; Indicador 9. 122 

Estudos para elaboração da implementação da cobrança; Indicador 10. Cobrança pelo uso de 123 
recursos hídricos e Indicador 11. Agência de Água. Descreveu o objetivo de cada meta, sendo 124 
que cada comitê estipulou um prazo para o cumprimento das metas, não ultrapassando quatro 125 
anos para seu alcance. Explicou que este apoio se dará para os 8 (oito) comitês estaduais, exceto 126 

para o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, tendo em vista ser um comitê fortalecido 127 
e com cobrança implementada. Disse que deve-se  analisar outra forma de apoiar este comitê. O 128 
senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) abriu a matéria para discussão 129 
da plenária. O senhor Marcos Ries (Usuários) perguntou como se daria a gestão desses recursos 130 
que seriam repassados aos comitês. Disse que existe um contrato entre a ANA e os CBHs 131 

estaduais em que a ANA assumiu uma série de compromissos e questionou qual o papel da ANA 132 
na estruturação dos comitês estaduais. O senhor Márcio Freitas (ANA) respondeu que o sistema 133 
de recursos hídricos prevê a existência dos comitês e explicou que não é obrigação dos órgãos 134 
gestores apoiar os comitês estaduais, o estado que tem essa obrigação. Esclareceu que os órgãos 135 
gestores assumiram essa responsabilidade de apoiar, pois o sistema precisa funcionar. Falou que 136 

a lei prevê que esses comitês serão alto sustentáveis, utilizando os 7,5% (sete e meio por cento) 137 
provenientes da arrecadação da cobrança, que poderá ser utilizado para o custeio da Agência de 138 
Água que dará apoio aos comitês. Explicou que como não há cobrança, não há Agência de Água 139 
e nem todos os instrumentos funcionando, os estados tomaram a função de apoiar os comitês, no 140 
âmbito de atuação de cada um deles. Ressaltou que não é função da ANA apoiar comitês 141 
estaduais, cada estado tem sua legislação e forma de aplicar. Sendo função da ANA apoiar o 142 
comitês interestaduais na sua estruturação, para que possam ser autônomos e ter arrecadação da 143 



 

 

cobrança. Esclareceu que ao longo desse processo se identificou algumas fragilidades e carências 144 
nos comitês estaduais e buscando o fortalecimento do Sistema a ANA lançou dois programas de 145 

apoio aos estados, o Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas 146 
(Progestão) que estrutura o órgão gestor de recursos hídricos do estado e o Programa Nacional de 147 
Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas (Procomitês) que repassa recursos 148 
diretamente para o estado para que apoie os comitês estaduais, sendo este contrato assinado entre 149 
a ANA e o estado. Sugeriu que seja incluindo no Anexo I da minuta de deliberação as metas a 150 

serem alcançadas por cada comitê estadual. O senhor Sérgio Leal (Presidente da ABHA) 151 
explicou que a proposta do Programa de apoio aos Comitês de bacias afluentes ao rio Paranaíba 152 
é inovadora, só sendo possível aplicar se realmente os CBHs estaduais quiserem de fato. Disse 153 
que o comitê precisa pactuar com o órgão gestor, pois algumas metas não dependem apenas do 154 
comitê. Explicou que os CBHs estaduais precisam desse apoio, pois se o comitê não se reúne ou 155 

uma parcela da sociedade não consegue participar por falta de recurso, cria-se uma perturbação 156 
no sistema. Disse que CBH Paranaíba sozinho não é sustentável, porém só é possível 157 

desenvolver ações se a bacia estiver junta. Ressaltou que não se faz gestão de recursos hídricos 158 
só na calha e para isso é necessário que os comitês estejam no mesmo estágio de 159 
desenvolvimento. O senhor Nilo André (Sociedade Civil) perguntou se houver a necessidade de 160 
utilizar o recurso que já está destinado a um indicador para outro indicador se o mesmo poderá 161 

ser feito. A senhora Cynthia Guerra (ABHA) respondeu que sim, pois não há rubrica, podendo 162 
ser adequada a uma outra meta, de acordo com a necessidade de cada comitê. O senhor Wilson 163 

de Azevedo (Usuários) ressaltou que o programa é inovador e estratégico, pois quando se tem 164 
recursos, demonstra-se uma intenção da condição de se implementar uma política pública. O 165 
senhor Marcos Correntino (Sociedade Civil) perguntou de que forma se dará a gestão desse 166 

recurso e de que forma será feita a priorização e divisão desse recurso entre os CBHs estaduais. 167 
A senhora Cynthia Guerra (ABHA) respondeu que não haverá repasse de recurso diretamente 168 

para o comitê estadual, a Entidade Delegatária fará a administração e gestão do recurso. 169 
Explicou que o valor destinado a cada comitê estadual é igualitário, sendo previsto um valor de 170 

R$ 255 mil (anual) por comitê. O senhor Marcos Ries (Usuários) disse se não há repasse do 171 
recurso diretamente para comitê estadual fazer sua gestão, acaba sendo uma atribuição do CBH 172 
Paranaíba cumprir as metas. Falou que se existem mecanismos dos órgãos gestores buscarem 173 
recursos e não fazem, não deve ser uma obrigação do CBH Paranaíba. Disse que os órgãos 174 

gestores arrecadam recursos para aplicar na gestão de recursos hídricos. Tendo em vista esses 175 
argumentos, pediu vista do Programa de apoio aos Comitês de bacias afluentes ao rio Paranaíba. 176 
O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH Paranaíba) disse que a estruturação dos 177 
comitês estaduais é uma demanda que está contida no Plano de Recursos Hídricos do CBH 178 
Paranaíba e os comitês estaduais fazem parte da bacia e se não houver uma estruturação desses 179 

comitês dificilmente será possível fazer a gestão no CBH Paranaíba. O senhor Deivid de 180 
Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) concedeu o pedido de vista a entidade Enel 181 
Green Power Cachoeira Dourada. Indagou à plenária se mais alguma entidade gostaria de pedir 182 
vista. O senhor João Climaco (Sociedade Civil) representando o Instituto Oca do Sol pediu 183 
vista conjunta com a entidade Enel Green Power Cachoeira Dourada. Justificando seu pedido por 184 

questão de princípios da gestão pública. Disse que em tese consente que exista um mecanismo 185 
que apoie os comitês estaduais, porém percebeu ausência desses mecanismos, desta forma o 186 
pedido de vista têm o intuito de identificar esses instrumentos para que haja uma pulsação do 187 
comitê. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) concedeu o pedido 188 
de vista conjunto a entidade Enel Green Power Cachoeira Dourada e Instituto Oca do Sol. 189 
Estabeleceu que o relatório de vista seja encaminhado à Secretaria Executiva do CBH Paranaíba 190 
até o dia 20 de novembro, para ser apreciado na 20ª Reunião Ordinária do CBH Paranaíba, que 191 



 

 

acontecerá no dia 14 de novembro. O senhor Fernando Faria (Usuários) disse que nos 192 
relatórios de vista devem conter uma alternativa para definir de qual forma se dará esta 193 

estruturação dos comitês estaduais e não apenas justificar que não é responsabilidade do CBH 194 
Paranaíba, pois senão o comitê não irá avançar. O senhor Wilson Shimizu (Sociedade Civil) 195 
disse que está sendo colocado que o estado não está cumprindo seu papel de apoiar os comitês 196 
estaduais, porém esse papel não é apenas do estado é também do CBH Paranaíba, estando 197 
evidente no PRH Paranaíba. O senhor Wilson de Azevedo (Usuários) disse que temos a cultura 198 

de esperar que o estado faça algo. Explicou que politica pública de recursos hídricos é um acordo 199 
feito entre sociedade e usuários de recursos hídricos e cabe ao estado implementar este acordo 200 
entre os setores, nesse viés se for esperar pelo estado irá atrasar a gestão de recursos hídricos. 201 
Pediu para as entidades reconsiderarem o pedido de vista a fim de contribuir para a 202 
implementação dessa politica. O senhor Rodrigo Batista (Poder Público) disse que é necessário 203 

a estruturação dos comitês estaduais. Perguntou como será a prestação de contas, logística e 204 
acompanhamento dos recursos, considerando que são 8 (oito) comitês distribuídos nos estados de 205 

Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. O senhor Deivid de Oliveira (Vice 206 
Presidente do CBH Paranaíba) respondeu que a gestão será feita pela Entidade Delegatária e 207 
que na prestação de contas será elaborado um relatório e apresentado a plenária, conforme já é 208 
realizado com o CBH Paranaíba. O senhor Marcos Ries (Usuários) disse que conceitualmente 209 

concorda que não deveria esperar o estado, porém, o estado está arrecadando o recurso que está 210 
sendo cobrado pela gestão de recursos hídricos. O que irá se propor é que o estado repasse a 211 

agência os recursos que ele arrecada pra se executar um plano de ação. Explicou que por este 212 
motivo não irá reconsiderar o pedido de vista. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do 213 
CBH Paranaíba) disse que o item 5. Discussão e Deliberação do Orçamento Anual 2018 214 

depende da aprovação do item 4. Discussão e Deliberação Programa de Apoio aos Comitês de 215 
bacias afluentes ao rio Paranaíba, que foi objeto de pedido de vista, sendo assim, será 216 

considerado o pedido de vista para os dois itens. O senhor Marcos Ries (Usuários) disse que 217 
está pedindo vista apenas do Programa de Apoio aos Comitês de bacias afluentes ao rio 218 

Paranaíba. O senhor João Climaco (Sociedade Civil) disse que o Programa de Apoio aos 219 
Comitês de bacias afluentes ao rio Paranaíba é que dará diretrizes para Orçamento Anual 2018, 220 
desta forma, está pedindo vista dos dois itens de pauta. O senhor Deivid de Oliveira (Vice 221 
Presidente do CBH Paranaíba) concedeu o pedido de vista a minuta de Deliberação do 222 

Orçamento Anual 2018. Estabelecendo que seja encaminhado à Secretaria Executiva do CBH 223 
Paranaíba até o dia 20 de novembro, conforme mencionado anteriormente. O senhor Wilson de 224 
Azevedo (Usuários) disse que mesmo o item 5. Discussão e Deliberação do Orçamento Anual 225 
2018 tenha sido objeto de pedido de vista, solicitou que seja apresentado a fim de sanar eventuais 226 
dúvidas. Item 5. Discussão e Deliberação do Orçamento Anual 2018. O senhor Deivid de 227 

Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) esclareceu que já foi concedido vista para este 228 
item de pauta, porém a pedido do senhor Wilson Azevedo (Usuários), convidou a senhora 229 
Polyanna Duarte (ABHA) para fazer uma breve apresentação do Orçamento Anual 2018. A 230 
senhora Polyanna Duarte (ABHA) apresentou o Anexo I da minuta de deliberação, explicou 231 
como será distribuído os recursos referente a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia 232 

hidrográfica do rio Paranaíba. Apresentou quanto será arrecado por cada estado. Explicou que 233 
desse valor arrecadado, 60% (sessenta por cento) deve ser investido de forma prioritária na 234 
unidade da federação em que for arrecadado. Apresentou o Anexo II com o detalhamento da 235 
aplicação do recurso, levando em consideração as prioridades apontadas pelo PRH. Disse que 236 
cada prioridade está dividida por subprogramas. Apresentou os subprogramas, apontando o valor 237 
que será investido. Item 6. Discussão e Deliberação que define as normas, procedimentos e 238 

critérios para o processo de escolha e indicação dos membros do Comitê da Bacia 239 



 

 

Hidrográfica do Rio Paranaíba, gestão 2018-2022. O senhor Deivid de Oliveira (Vice 240 
Presidente do CBH Paranaíba) convidou o senhor o senhor Leonardo Costa (Secretário do 241 

CBH Paranaíba) para apresentar a minuta de deliberação. O senhor Leonardo Costa (Secretário 242 
do CBH Paranaíba) disse que todos receberam a minuta de Deliberação que define as normas, 243 
procedimentos e critérios para o processo de escolha e indicação dos membros do Comitê da 244 
Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, gestão 2018-2022. Fez a leitura dos principais artigos, 245 
fazendo um breve resumo. Apresentou o Anexo I, que contêm a ficha de inscrição para o 246 

processo eleitoral e Anexo II, que contêm a lista de documentação para habilitação. Abriu a 247 
matéria para discussão da plenária. O senhor Márcio Freitas (ANA) disse que no Anexo II, lista 248 
de documentação para habilitação há uma divergência em relação a documentação das 249 
Organizações Não Governamentais, onde se pede cópia do estatuto ou documento equivalente, 250 
comprovando a sua constituição há pelo menos um ano e  relatório contendo as atuações da 251 

entidade na bacia hidrográfica do rio Paranaíba nos últimos dois anos. Sugeriu que ambos 252 
tivessem o mesmo prazo. O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH Paranaíba) solicitou 253 

que a sugestão do senhor Márcio Freitas fosse atendida. O senhor Nilo André (Sociedade Civil) 254 
sugeriu que no art. 5º, inciso II, a alínea “d” sindicatos, organismos e associações de classe, seja 255 
transferida para o inciso I que corresponde as organizações técnicas e de ensino e pesquisa. 256 
Também sugeriu que Anexo II, lista de documentação para habilitação, na relação das ONGs, 257 

colocar uma observação que se a entidade apresentar relatório contendo as atuações na bacia 258 
hidrográfica do rio Paranaíba não será necessário apresentar fotos, resumo do projeto, resultados, 259 

atestados entre outros. O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH Paranaíba) disse que 260 
pode ser feita a alteração a alínea “d” sindicatos, organismos e associações de classe para o 261 
inciso I, porém, explicou que não fará diferença na hora da eleição, pois existe um número 262 

específico de vagas para ONGs e um número específico para OTEPs. Referente ao Anexo II, 263 
disse que a entidade ao apresentar o relatório contendo as atuações, terá incluso fotos, resumos 264 

de projetos, resultados, entre outros. O senhor Marcos Ries (Usuários) sugeriu que na lista de 265 
documentação para habilitação, na relação das ONGs, fosse dispensado a comprovação de 266 

experiência na bacia para quem já é membro do CBH Paranaíba, pois participar do comitê é uma 267 
forma de comprovar atuação na bacia. O senhor João Raiser (Poder Público) disse que 268 
participar do comitê não é necessariamente atuação na bacia, a entidade pode fazer parte do 269 
comitê mas não executar nenhum projeto dentro na bacia. Disse que já está sendo pedido o 270 

mínimo de documentação para habilitação. O senhor Wilson Shimizu (Sociedade Civil) falou 271 
que precisa deixar claro no art. 5º que considera representantes das entidades civis de recursos 272 
hídricos, que os sindicatos, organismos e associações de classe para concorrer a uma vaga no 273 
CBH Paranaíba precisam estar vinculados a recursos hídricos. O senhor Leonardo Costa 274 
(Secretário do CBH Paranaíba) sugeriu que seja retirado da minuta de deliberação no art. 5º os 275 

sindicatos, organismos e associações de classe, pois não estão contemplados na Lei nº 9.433/97 e 276 
nem no Regimento Interno do CBH Paranaíba. O senhor Leonardo Costa (Secretário do CBH 277 
Paranaíba) colocou em votação da plenária se retira os sindicatos, organismos e associações de 278 
classe, do art. 5º que considera representantes das entidades civis de recursos hídricos. Foi 279 
aprovada a retirada com 12 (doze) votos favoráveis, 6 (seis) votos contrários e 1 (uma) 280 

abstenção. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) colocou a 281 
minuta de deliberação em votação. A Deliberação que define as normas, procedimentos e 282 
critérios para o processo de escolha e indicação dos membros do Comitê da Bacia Hidrográfica 283 
do Rio Paranaíba, gestão 2018-2022 foi aprovada com 19 (dezenove) votos favoráveis e 1 (uma) 284 
abstenção do senhor Marcos Correntino. A Deliberação recebeu o nº 76/2017. Item 7. Discussão 285 

e Deliberação que institui a Comissão Eleitoral para condução do processo eleitoral do 286 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, gestão 2018-2022. O senhor Leonardo 287 



 

 

Costa (Secretário do CBH Paranaíba) apresentou a minuta de deliberação que institui a 288 
Comissão Eleitoral para condução do processo eleitoral. Explicou que a comissão será composta 289 

pelo Secretário do CBH Paranaíba que será o Coordenador da Comissão Eleitoral, 1 (um) 290 
representante da Secima, 1 (um) representante do IGAM, 1 (um) representante da Adasa e 1 291 
(um) representante da ANA, que deverá ser indicado pelo respectivo órgão. O senhor Deivid de 292 
Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) colocou a minuta de deliberação em votação. A 293 
Deliberação que institui a Comissão Eleitoral para condução do processo eleitoral do Comitê da 294 

Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, gestão 2018-2022 foi aprovada por unanimidade, 295 
recebendo o nº 77/2017. Item 8. Discussão e Deliberação da prorrogação do mandato dos 296 
Membros e da Diretoria do CBH Paranaíba até 30 de junho de 2018. O senhor Deivid de 297 
Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) explicou que a proposta de prorrogação do 298 
mandato dos Membros e da Diretoria é devido ao atraso das discussões das normas, 299 

procedimentos e critérios para o processo de escolha e indicação dos membros, não havendo 300 
tempo hábil para execução de todos os trâmites do processo eleitoral até dezembro. Colocou a 301 

minuta de deliberação em votação. A Deliberação que prorroga o mandato dos Membros e da 302 
Diretoria do CBH Paranaíba até 30 de junho de 2018 foi aprovada por unanimidade, recebendo o 303 
nº 78/2017. Item 9. Discussão e Deliberação que institui a Câmara Técnica de Integração do 304 
CBH Paranaíba. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) sugeriu 305 

que este item seja retirado de pauta e seja apreciado na próxima reunião plenária, considerando 306 
que o Programa de apoio aos Comitês de bacias afluentes ao rio Paranaíba foi objeto de pedido 307 

de vista. Colocou em votação a retirada de pauta do item 9, sendo aprovado com 13 (treze) votos 308 
favoráveis, 2 (dois) votos contrários, dos senhores Wilson Azevedo e senhor Wilson Shimizu e 2 309 
(duas) abstenções, do senhor Luiz Humberto de Freitas e da senhora Patrícia Valls e Silva. O 310 

senhor Bruno Gonçalves (Coordenador do GT Integração) disse que não se justifica retirar de 311 
pauta a criação da Câmara Técnica de Integração, visto que a criação da Câmara é distinta do 312 

Programa de apoio aos Comitês de bacias afluentes ao rio Paranaíba. O senhor Deivid de 313 
Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) disse que este questionamento deveria ter sido 314 

feito antes de submeter a votação da plenária. Item 10. Discussão e Deliberação do Quinto 315 

Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 006/ANA/2012 celebrado entre ANA e ABHA com 316 
anuência do CBH Paranaíba. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH 317 
Paranaíba) convidou o senhor Márcio Freitas (ANA) para proferir a apresentação. O senhor 318 

Márcio Freitas (ANA) disse que o contrato de gestão é de 2012 e que tiveram quatro termos 319 
aditivos, sendo este o quinto. Explicou quais as cláusulas que sofrerão alterações, sendo a quinta, 320 
oitava, décima e décima primeira do Contrato que passarão a vigorar a partir de 2018. 321 
Apresentou o Programa de Trabalho, que é anexo da minuta de deliberação. Explicou que o 322 
Plano de Trabalho está dividido em cinco indicadores. Indicador 1. Disponibilização de 323 

Informações; Indicador 2. Planejamento e Gestão; Indicador 3. Cobrança pelo uso dos Recursos 324 
Hídricos; Indicador 4. Acompanhamento dos Investimentos e Indicador 5. Reconhecimento 325 
pelos membros do CBH Paranaíba. Apresentou os critérios de avaliação, o peso de cada 326 
indicador, a meta que deverá ser atingida e a fórmula utilizada para o cálculo das notas. O senhor 327 
Wilson de Azevedo (Usuários) perguntou se o Contrato de Gestão é referente ao recurso 328 

proveniente da cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia do rio Paranaíba e o aporte que 329 
será repassado pela ANA. O senhor Márcio Freitas (ANA) respondeu que o Contrato de Gestão 330 
é referente aos dois recursos. Explicou que o Contrato de Gestão é para definir e avaliar o 331 
trabalho que a Entidade Delegatária irá desempenhar junto ao comitê, que está definido no 332 
Anexo I. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) colocou a minuta 333 
de deliberação em votação. A Deliberação do Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 334 
006/ANA/2012 celebrado entre ANA e ABHA com anuência do CBH Paranaíba foi aprovada 335 



 

 

por unanimidade, recebendo o nº 79/2017. Item 11. Informes dos membros do CBH 336 
Paranaíba. O senhor Deivid de Oliveira (Vice Presidente do CBH Paranaíba) a pedido do 337 

senhor Marcos Ries (Usuários) informou que está ocorrendo uma infestação na bacia do rio 338 
Paranaíba pela espécie invasora Limnoperna fortunei o “Mexilhão Dourado”. Disse que foi 339 
sugerido que este tema seja discutido na próxima reunião plenária do CBH Paranaíba, a fim de 340 
trazer possíveis sugestões de como combater e quais os impactos esta praga invasora trás para 341 
vários setores. O senhor Márcio Freitas (ANA) sugeriu que o IBAMA seja convidado, 342 

considerando que recentemente publicaram um manual orientativo de ações para o combate ao 343 
“Mexilhão Dourado”. A senhora Leila Rezende (Sociedade Civil), informou como está sendo a 344 
organização do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado em Brasília – DF, entre os dias 18 345 
a 23 de março de 2018. Disse que nesse evento foi acrescentado um processo judiciário, que 346 
também irá discutir sobre recursos hídricos. Falou sobre o processo cidadão, que tem alguns 347 

segmentos que foram definidos como prioritários, como mulheres, educadores, juventude, povos 348 
indígenas, comunidades tradicionais e cidadãos em modo geral que quiserem participar. 349 

Explicou que existem vários espaços com taxa de inscrição com valores diferenciados. Explicou 350 
que a ideia é que nesses espaços estejam reunidos todos os setores, para poderem reunir e 351 
discutir entre si. Informou que as inscrições estarão disponíveis na próxima semana, no site do 352 
Fórum Mundial da Água. Item 11. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, o senhor Deivid 353 

de Oliveira, Vice Presidente do CBH Paranaíba, encerrou a reunião. Eu, Leonardo Sampaio 354 
Costa, lavrei essa ata que segue assinada por mim e pelo Vice Presidente do Comitê. O áudio 355 

com o inteiro teor da reunião encontra-se arquivado com a Secretaria Executiva do Comitê e 356 
pode ser disponibilizado aos interessados.  357 
 358 

 359 

Uberlândia – MG, 19 de outubro de 2017. 360 

 361 

 362 

 363 

 364 

    365 

               Leonardo Sampaio Costa                                       Deivid Lucas de Oliveira 366 

Secretário do CBH Paranaíba                           Vice Presidente do CBH Paranaíba 367 

 368 

Anexo I 369 

Lista de Presença (Titulares e Suplentes) 370 

Nº Entidade Representante 

1 Ministério do Meio Ambiente - MMA Leonardo Julian Rodrigues Klosovski 

2 Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA 

Rodrigo Batista de Paula 

3 Secretaria de Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 

Assuntos Metropolitanos - Secima 

João Ricardo Raiser 



 

 

4 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - 

IGAM 

Jeane Sabrina Maia 

5 Instituto do Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos do Distrito Federal – 

Brasília Ambiental - IBRAM 

Patrícia Valls e Silva 

6 Agência Reguladora de Águas e 

Saneamento do Distrito Federal - 

ADASA 

Rafael Machado Mello 

7 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico - 

SEMADE 

Leonardo Sampaio Costa 

8 Prefeitura Municipal de Coromandel Renato Carlos Sucupira 

9 Associação Amigos das Águas Ivan Bispo 

10 CAIAPONIA – Instituto de Saneamento 

Ambiental 

Nilo André Bernardi Filho 

11 Associação Pomar Leila Ferreira Rezende 

12 Movimento Verde de Paracatu Antônio Eustáquio Vieira 

13 Associação Cerrado Vivo para 

Conservação da Biodiversidade - Cervivo 

Antônio Geraldo de Oliveira 

14 Instituto Oca do Sol João Climaco Soares de Mendonça 

15 Associação Brasileira de Recursos 

Hídricos – ABRH - GO 

Marcos Antônio Correntino da Cunha 

16  Universidade Federal de Uberlândia - 

UFU 

Wilson Akira Shimizu 

17 Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental - ABES - MG 

João Eduardo Della Torres 

18 Saneamento de Goiás S.A. Everton Luiz de Miranda Júnior 

19 Saneamento de Goiás S.A. Cléber Valeriano Ferreira 

20 Departamento de Municipal de Água e 

Esgoto de Uberlândia - DMAE 

Luiz Humberto de Freitas 

21 Associação dos Irrigantes do Estado de 

Goiás 

Vitor Alberto Simão 

22 Grupo Associação de Pesquisa do 

Sudoeste Goiano 

Abel Enrique Elias Briceno 

23 Federação dos Cafeicultores do Cerrado Fernando Costa Faria 

24 Federação das Indústrias do Estado de 

Goiás - FIEG 

Elaine Lopes Noronha Farinelli 

25 Federação das Indústrias do Estado de 

Minas Gerais - FIEMG 

Deivid Lucas de Oliveira 

26 Vale Fertilizantes Verônica Nogueira Peres 

27 Enel Green Power Cachoeira (antiga 

Centrais Elétricas Cachoeira Dourada S/A) 
Marcos Alexandre Ries 

28 Furnas Centrais Elétricas – UHE 

Itumbiara 

Joanaldo Teixeira Oliveira 

29 Caramuru Alimentos S/A Alexandre Spegiorin de Almeida 

30 Caramuru Alimentos S/A Renato Gomes Pereira 

31 Cia. Thermas do Rio Quente Wilson de Azevedo Filho 



 

 

32 Praia Clube Sara Hatem Honorato 

33 Praia Clube Márcia Maria de Oliveira 

Anexo II 371 

Outras Presenças 372 

Nº Entidade Representante 

1 ABHA Cynthia Roberta Barbosa Guerra 

2 ABHA Nádia Mariany Gomes Ribeiro Guimarães 

3 ABHA Polyanna Custódio Duarte 

4 ABHA Sérgio Leal 

5 ANA Márcio Freitas  

6 CBM MG Arthur Fábio Ferreira 

7 CBM MG Kevin Sebastian Neto 

7 FECIV/UFU Ismarley Lage Horta Morais 

8 Franco Propaganda Nara Núbia Santos 

9 Grupo de Trabalho de Integração Bruno Gonçalves dos Santos 

10 J A Consultoria Ambiental Cláudio Costa Barbosa 

11 SECIMA Maria Aparecida de Araújo 

12 UFU Dogmar Antônio de Souza Júnior  

13  Jovana Ribeiro da Silva 
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